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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. PROCESSO
PRINCIPAL  SENTENCIADO.  RECURSO
APELATÓRIO JULGADO COM MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA RECORRIDA.  PERDA DO  OBJETO.
RECURSO PREJUDICADO.

-    Estando o processo originário com Recurso de
apelação que manteve a sentença como prolatada,
impõe-se julgar prejudicado o presente recurso por
perda do objeto.

Vistos, etc. Vistos, etc. 

Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito

Suspensivo interposto por  Edilene Severo do Nascimento Silva e Edijcmary do

Nascimento Silva, contra decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca

de Catolé do Rocha, que determinou a suspensão da pensão por morte paga

em favor destas.

Em suas razões recursais, as Recorrentes alegam a

impossibilidade da suspensão do pagamento do beneficio eis que não não se

exauriu a fase recursal com a interposição da Apelação Cível. 

Indeferimento do pedido de efeito suspensivo (fls.140/141).

informações prestadas às fls.147/148.
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Contrarrazões às fls.158/163

O  Ministério  Público  não  ofertou  parecer  de  mérito  (fls.

166/169).

É o relatório.

DECIDO

A presente demanda não enseja maiores indagações.

As Agravantes insurge-se contra a decisão que  determinou a

suspensão do pagamento da pensão por morte devida em favor destas.

Com efeito,  compulsando  os  autos  entendo  que  o  presente

Agravo de Instrumento resta prejudicado. Explico.

 A Ação de Reconhecimento com Dissolução de União Estável

ajuizada  perante  a  3ª  Vara  da  Comarca  de  Catolé  do  Rocha,  encontra-se

sentenciada, ou seja,  reconheceu a união estável  entre o falecido e a Sra.

Jeruza Olivia Bezerra, ora Agravada.

Desta sentença, as Agravantes interpuseram Apelação Cível e

conforme informações colhidas  no  sistema de acompanhamento  processual

deste Tribunal de Justiça, a Apelação foi desprovida, mantendo a sentença de

reconhecimento de união estável.

Sendo  assim,   o  presente  recurso  encontra-se  prejudicado,

ante  o  Acordão  proferido  na  Apelação  de  nº 0000439-65.2012.815.0141,

mantendo integramente a sentença de primeiro grau.

 O Código de Processo Civil, em seu art. 557, é determinante:

“O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior”
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(destaquei). 

No mesmo sentido, impõe-se a aplicação da norma contida no

art.  127,  inciso  XXX,  do  Regimento  Interno  deste  Tribunal  de  Justiça,  que

atribui competência ao relator para julgar prejudicado o feito “que haja perdido

o objeto (...) ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”. 

Assim,  tendo  sido  julgado  o  processo  de  que  resultou  o

presente  agravo  de  instrumento,  resta  evidente  sua  prejucialidade,

considerando a perda do objeto.

Com  estas  considerações,  JULGO  PREJUDICADO  O

RECURSO, POR PERDA DO OBJETO.

Publique-se.

Comunicações necessárias.

João Pessoa, _____ de maio de 2015.

                          Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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